
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 294.343 - RS (2014/0109890-4)
  

RELATOR : MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SC)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL 

ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL 

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL 

PACIENTE  : AMAIR JOSÉ DOS SANTOS 
EMENTA

CONSTITUCIONAL. PENAL. HABEAS CORPUS IMPETRADO EM 
SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. FURTO PRATICADO 
DURANTE O REPOUSO NOTURNO. AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA E 
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. CIRCUNSTÂNCIAS 
IGUALMENTE PREPONDERANTES. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO.

01. Prescreve a Constituição da República que será concedido 
"habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de 
sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade 
ou abuso de poder" (art. 5º, inc. LXVIII). O Código de Processo Penal 
impõe aos juízes e aos tribunais que expeçam, "de ofício, ordem de 
habeas corpus, quando, no curso de processo, verificarem que alguém 
sofre ou está na iminência de sofrer coação ilegal" (art. 654, § 2º).

Desses preceptivos infere-se que, no habeas corpus, devem ser 
conhecidas quaisquer questões de fato e de direito relacionadas a 
constrangimento ou ameaça de constrangimento à liberdade individual de 
locomoção. Por isso, ainda que substitutivo do recurso expressamente 
previsto para a hipótese, é imprescindível o seu processamento para 
aferição da existência de "ilegalidade ou abuso de poder" no ato judicial 
impugnado (STF, HC 121.537, Rel. Ministro Marco Aurélio, Primeira 
Turma; HC 111.670, Rel. Ministra Cármen Lúcia, Segunda Turma; STJ, 
HC 277.152, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma; HC 275.352, Rel. 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma).

02. "Para haver a incidência da atenuante prevista no artigo 65, 
inciso III, alínea 'd', do Código Penal, mostra-se irrelevante a forma que 
tenha sido manifestada a confissão, se integral ou parcial, notadamente 
quando o juiz a utiliza para fundamentar a condenação" (HC 
270.093/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Quinta Turma, julgado em 
06/11/2014; AgRg no REsp 1.392.005/PR, Rel. Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Quinta Turma, julgado em 18/06/2014; HC 291.894/SP, Rel. 
Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 07/08/2014; AgRg no 
REsp 1.442.277/SP, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 18/09/2014; AgRg no REsp 1.338.485/SE, Rel. Ministra Marilza 
Maynard [Desembargadora convocada do TJ/SE], Sexta Turma, julgado 
em 07/08/2014).

03. Ao julgar, sob o rito de "recurso repetitivo" (CPC, art. 543-C), os 
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Embargos de Divergência em Recurso Especial n. 1.154.752/RS, decidiu 
a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça que "é possível, na 
segunda fase do cálculo da pena, a compensação da agravante da 
reincidência com a atenuante da confissão espontânea, por serem 
igualmente preponderantes, de acordo com o art. 67 do Código 
Penal" (Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, julgado em 23/05/2012).

04. Habeas corpus não conhecido. Concessão da ordem, de ofício, 
para redimensionar a pena privativa de liberdade aplicada ao paciente.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda Raposo 
(Desembargador convocado do TJ/PE), Felix Fischer, Jorge Mussi e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de maio de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO NEWTON TRISOTTO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC) 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 294.343 - RS (2014/0109890-4)
RELATOR : MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SC)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : AMAIR JOSÉ DOS SANTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SC) (Relator):

AMAIR JOSÉ DOS SANTOS foi condenado à pena de 2 (dois) anos de 

reclusão, a ser inicialmente cumprida em regime semiaberto, e de 20 (vinte) dias-multa, 

por infração ao art. 155, § 1º, do Código Penal (fls. 151/158).

O Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul deu provimento aos 

recursos. Ao do réu, parcialmente, tão só "para reduzir a pena de multa"; ao do 

Ministério Público, "para aumentar a pena privativa de liberdade para 02 (dois) anos, 02 

(dois) meses e 20 (vinte) dias de reclusão" (fls. 255/272).

Inconformada, a Defensoria Pública daquela unidade federativa impetrou, 

nesta Corte, o habeas corpus em análise, sustentando, em síntese, que "a confissão 

extrajudicial do acusado foi elemento nevrálgico para a motivação do julgador acerca da 

autoria delitiva, devendo, portanto, ser considerada na dosimetria da pena" (fls. 01/06).

A Ministra Regina Helena Costa, então relatora, indeferiu a liminar 

postulada (fls. 297/298).

Prestadas as informações (fls. 306/329), o Ministério Público Federal 

manifestou-se pelo não conhecimento do habeas corpus (fls. 335/342).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 294.343 - RS (2014/0109890-4)
RELATOR : MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SC)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : AMAIR JOSÉ DOS SANTOS 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SC) (Relator):

01. Prescreve a Constituição da República que será concedido “habeas 

corpus sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação 

em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder” (art. 5º, inc. LXVIII). 

O Código de Processo Penal impõe aos juízes e aos tribunais que expeçam, “de ofício, 

ordem de habeas corpus, quando, no curso de processo, verificarem que alguém sofre 

ou está na iminência de sofrer coação ilegal” (art. 654, § 2º).

Desses preceptivos infere-se que, no habeas corpus, devem ser 

conhecidas quaisquer questões de fato e de direito relacionadas a constrangimento ou 

ameaça de constrangimento à liberdade individual de locomoção. Por isso, ainda que 

substitutivo do recurso expressamente previsto para a hipótese – como sucede no 

caso em exame –, é imprescindível o seu processamento para aferição da existência 

de “ilegalidade ou abuso de poder” no ato judicial impugnado (STF, HC 121.537, Rel. 

Ministro Marco Aurélio, Primeira Turma; HC 111.670, Rel. Ministra Cármen Lúcia, 

Segunda Turma; STJ, HC 277.152, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma; HC 

275.352, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma).

02. Assevera a impetrante que "a confissão extrajudicial do acusado foi 

elemento nevrálgico para a motivação do julgador acerca da autoria delitiva, devendo, 

portanto, ser considerada na dosimetria da pena"

Assiste-lhe razão.

Está inscrito na sentença:
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"Apesar de o réu ter negado a pratica do delito em seu interrogatório, 
restou comprovado o cometimento do crime pelo mesmo, através de seu 
depoimento na fase policial, do depoimento da vitima e das testemunhas, que, 
de forma uniforme, afirmaram que o réu teria sido encontrado e autuado por 
policiais militares, com os objetos subtraídos logo depois do cometimento do 
furto, informando aos milicianos de qual veículo teria furtado os bens.

Perante a autoridade policial, Amair confessou a prática do delito 
informando de forma detalhada que após ter saído de casa à noite, pediu 
dinheiro e comida em duas casas, sendo que posteriormente, encontrou 
o automóvel Uno da vítima, do qual abriu uma das portas traseiras e 
subtraiu do interior do mesmo os bens descritos na denúncia" (fl. 154 – o 
destaque não consta do original).

Esta Corte tem decidido que:

I) "para haver a incidência da atenuante prevista no artigo 65, inciso III, 

alínea 'd', do Código Penal, mostra-se irrelevante a forma que tenha sido manifestada a 

confissão, se integral ou parcial, notadamente quando o juiz a utiliza para fundamentar a 

condenação" (HC 270.093/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Quinta Turma, julgado em 

06/11/2014; AgRg no REsp 1.392.005/PR, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta 

Turma, julgado em 18/06/2014; HC 291.894/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta 

Turma, julgado em 07/08/2014; AgRg no REsp 1.442.277/SP, Rel. Ministro Sebastião 

Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 18/09/2014; AgRg no REsp 1.338.485/SE, Rel. 

Ministra Marilza Maynard [Desembargadora convocada do TJ/SE], Sexta Turma, julgado 

em 07/08/2014);

II) "é possível, na segunda fase do cálculo da pena, a compensação da 

agravante da reincidência com a atenuante da confissão espontânea, por serem 

igualmente preponderantes, de acordo com o art. 67 do Código Penal" (EREsp 

1.154.752/RS, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, julgado em 

23/05/2012).

Vê-se que a confissão espontânea, ainda que parcial, desde que utilizada 

"para fundamentar a condenação", como ocorreu in casu, constitui causa atenuante da 

pena.

Porque flagrante a ilegalidade, impõe-se a concessão da ordem, de ofício, 

e, consequentemente, o redimensionamento das sanções impostas.

Mantenho a pena privativa de liberdade fixada na primeira etapa da 

dosimetria – 1 (um) ano e 2 (dois) meses de reclusão. A agravante da reincidência (CP, 
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art. 61, inc. I) e a atenuante da confissão espontânea (CP, art. 65, inc. III, "d") se 

compensam. Na terceira fase, ante o reconhecimento da causa de aumento do crime 

praticado durante o repouso noturno  (CP, art. 155, § 1º), aumento-a em 1/3 (um terço), 

totalizando, assim, 1 (um) ano, 6 (seis) meses e 20 (vinte) dias de reclusão.

Confirmo o acórdão quanto ao regime (semiaberto) imposto para 

cumprimento inicial da pena, pois o fato de o réu ser reincidente e de haver 

circunstâncias judiciais desfavoráveis impedem a concessão, desde logo, do regime 

prisional aberto para seu cumprimento (CP, art. 33, § 2º, "b", e § 3º).

03. À vista do exposto, não conheço do habeas corpus. De ofício, 

concedo a ordem, para redimensionar a pena privativa de liberdade aplicada ao 

paciente.

É o voto.

Documento: 1405856 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/05/2015 Página  6 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0109890-4 PROCESSO ELETRÔNICO HC 294.343 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  04521200012416  4521200012416  70053934782

EM MESA JULGADO: 07/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : AMAIR JOSÉ DOS SANTOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), 
Felix Fischer, Jorge Mussi e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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